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Em notatécnica, CNMP diz que PEC 37 é*“retrocesso no regime
democr atico”

Para 0 Conselho Nacional do Ministério Publico, a Proposta de Emenda a Constituic¢éo 37 € motivo de
“profunda preocupacao de todos os membros da instituicéo [Ministério Publico] e de muitos setores da
sociedade com o estabel ecimento do monopdlio investigativo no Brasil”. Em nota técnica, o CNMP
consideraa PEC 37, que estabelece ainvestigacéo penal como atividade privativa dapoliciajudiciéria,
significara " um evidente retrocesso no regime democrético”.

A notafoi publicada no site do CNMP no dia 24 de abril e € assinada pelo Procurador-Geral da
Republica, Roberto Gurgel, presidente do CNMP. De acordo com o texto, a PEC traria prejuizos ao pais
porque ndo é sO a policiae o Ministério Publico que investigam. O texto cita também a Receita Federal,
os tribunais de contas, o Banco Central e as Comissdes Parlamentares de Inquérito, por exemplo.

O texto da PEC acrescenta o paragrafo 10° ao artigo 144 da Constituicéo Federal. O novo paragrafo
passara a definir que “a apuracéo das infracdes penais de que tratam os paragrafos 1° e 4° deste artigo
incumbem privativamente as policias federal e civis dos estados e do Distrito Federal, respectivamente’”.
O artigo 144 € o que trata da seguranca publica e dos 6rgaos responsaveis.

De acordo com o documento do CNMP, “arealidade vem demonstrando” que as investigagoes de
“melhor resultado” partiram de iniciativas integradas e articuladas entre diversas institui ¢des que tém
atribuicéo investigativa legal. “ Estaintegracéo parte do pressuposto da corresponsabilidade dos agentes
e impulsiona-0s a0 comprometimento com os bons resultados de sua atuagao.”

Ja o regime de exclusividade, ainda segundo a nota técnica, “conduz a desarticulacdo de acdes que sao,
por natureza, interdependentes, voltadas a adequada persecucéo penal e ao esclarecimento da verdade”.
Para o CNMP, essa desarticulacdo € uma das causas historicas de impunidade que afetam o sistema
penal e a seguranca publica.

A notado CNMP parte do principio de que o Ministério Publico pode investigar. Nao estdo sozinhos, ja
gue existe séria controveérsia jurisprudencial arespeito do tema, inclusive no Supremo Tribunal Federal,
gue nunca levou o caso ao Plenario. “Como 6rgdo constitucional mente habilitado para a propositura da
acao penal, a cujos membros, em defesa da prépria sociedade, o constituinte originario atribuiu
independéncia funcional, inamovibilidade e vitaliciedade, o Ministério Plblico ndo deverater ceifado do
poder de buscar a verdade, através de procedimentos investigatorios.”

Reedicéo

O Conselho Nacional do Ministério Publico ja havia publicado outra nota técnica sobre a PEC 37 em
maio do ano passado. O parecer também ¢é assinado por Roberto Gurgel. Naquele texto, Gurgel jafalava
no prejuizo institucional de se falar na competéncia privativa da policia judiciéria parainvestigacdes
penais.

No texto de maio do ano passado, no entanto, a conclusio é que a PEC “agiganta os poderes das policias
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judiciarias na mesma medida em que esfacela ou diminui radicalmente a capacidade de atuacdo de
outros orgaos publicos’.

“Esse é, pois, um dos aspectos mais problematicos da PEC em debate. Ao invés de estimular a
cooperacao e a complementariedade dos esforgos na elucidagéo dos atos criminosos, estabel ece
verdadeira relacdo de exclusdo e, por conseguinte, de distanciamento entre os 6rgdos publicos
competentes'.

Clique aqui paraler a notatécnica do dia 24 de abril de 2013.
Clique aqui paraler a notatécnica do dia 29 de maio de 2012.
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